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Câmara Municipal: Ituverava. 

Exercício: 2021. 

Presidente: Marcos Advíncula Joazeiro. 

 

EMENTA: CONTAS ANUAIS. CÂMARA MUNICIPAL. 

ATENDIDOS OS LIMITES CONSTITUCIONAIS E DA 

LEI FISCAL. OCORRÊNCIAS DE INSPEÇÃO NÃO 

OBSTAM APROVAÇÃO DOS DEMONSTRATIVOS. 

ADVERTÊNCIAS. RECOMENDAÇÕES. QUITAÇÃO DO 

RESPONSÁVEL. CONTAS REGULARES. 

 

 

A Egrégia Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão realizada em 28 de novembro de 2023, pelo 

voto dos Conselheiros Marco Aurélio Bertaiolli, Relator, e Antonio Roque 

Citadini, Presidente, e do Conselheiro Substituto Samy Wurman, nos 

termos do artigo 33, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93, 

decidiu julgar regulares as Contas da CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITUVERAVA, relativas ao exercício de 2021, com quitação do 

responsável, Senhor Marcos Advíncula Joazeiro, na conformidade do 

artigo 35 da mesma apostila legal, sem embargo de recomendações e 

advertências. 

Certificado o trânsito em julgado da presente decisão e 

cumpridas as providências cabíveis, fica determinado o arquivamento 

dos autos, inclusive de expedientes eventualmente referenciados ao 

processo principal.  



GABINETE DO CONSELHEIRO 

MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI 
Avenida Rangel Pestana, 315, Anexo I – 3º Andar 

(11) 3292-3662 

gcmab@tce.sp.gov.br 

 

Presente na sessão o Procurador do Ministério Público de 

Contas Rafael Antonio Baldo. 

O processo eletrônico ficará disponível aos interessados 

para vista, independentemente de requerimento, mediante cadastro no 

sistema. 

Publique-se. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 2023. 

 

                 Antonio Roque Citadini – Presidente 
 

 
Marco Aurélio Bertaiolli – Relator 
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CONSELHEIRO MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI 
 

PRIMEIRA CÂMARA DE 28/11/23                                ITEM Nº162 

CÂMARA MUNICIPAL – CONTAS ANUAIS – JULGAMENTO 

 
162 TC-006566.989.20-8 

Câmara Municipal: Ituverava. 
Exercício: 2021. 

Presidente: Marcos Advíncula Joazeiro. 
Procurador(es) de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Júnior. 
Fiscalizada por: UR-19. 

Fiscalização atual: UR-19. 
 

EMENTA: CONTAS ANUAIS. CÂMARA 
MUNICIPAL. ATENDIDOS OS LIMITES 
CONSTITUCIONAIS E DA LEI FISCAL. 
OCORRÊNCIAS DE INSPEÇÃO NÃO OBSTAM 
APROVAÇÃO DOS DEMONSTRATIVOS. 
ADVERTÊNCIAS. RECOMENDAÇÕES. 
QUITAÇÃO DO RESPONSÁVEL. CONTAS 
REGULARES.   

 

RELATÓRIO 

 
Nos presentes autos, Contas Anuais da CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITUVERAVA, competência de 2020, inspecionadas por 

Unidade Regional de Mogi-Guaçu (UR-19), que em seu laudo conclusivo 

consignou falhas a seguir (evento 28.50): 

 

A.1. PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: não comprovada 

a divulgação prévia das audiências de debate do orçamento de 2022; 

A.2. PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES DO LEGISLATIVO: 

precariedade no planejamento de programas e ações; falta de metas 

físicas demonstra ausência de critério na elaboração e compromete a 

avaliação de eficácia e efetividade; 

A.3. CONTROLE INTERNO: desempenho da função de “Encarregado 

do Controle Interno” por ocupante do cargo efetivo de “Secretário 
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Administrativo” (artigo 7°, Resolução 05/2015); vinculação inadequada 

diante de eventual impedimento para assumir a atribuição (§2º do 

artigo 7º da citada Resolução; estágio probatório, penalização 

administrativa, civil ou penal com trânsito em julgado; atividade político 

partidária), circunstância sem previsão normativa; 

B.1.1. REPASSES FINANCEIROS RECEBIDOS E DEVOLUÇÃO: 

elevada devolução de duodécimos (13,12%; R$ 695.509.91), efetuada 

apenas ao final do exercício (outubro, novembro e dezembro); previsão 

orçamentária (R$ 5.400.000,00) superior ao exercício precedente; 

B.4.1. DESPESA DE PESSOAL: Relatório de Gestão Fiscal constante 

do Portal Transparência apresenta percentual de despesa com pessoal 

equivocado, devido ao cálculo realizado com a Receita Corrente Líquida 

Ajustada do exercício de 2020 e não de 2021, em decorrente falta de 

fidedignidade das informações do Sistema AUDESP; 

B.5.1. QUADRO DE PESSOAL: cargo em comissão de Assessor Geral 

com atribuições meramente administrativas, rotineiras, burocráticas e 

genéricas, portanto, incompatíveis com as disposições dos incisos II e 

V, do artigo 37, da Constituição Federal; 

B.6.1. REGIME DE ADIANTAMENTO: toda a documentação referente 

aos adiantamentos foi agrupada em pastas separadas por mês, sem 

qualquer numeração de páginas, contendo informações de empenhos, 

notas fiscais e comprovantes de pagamento; falta de autorização prévia 

do ordenador de despesa, atestado de recebimento dos bens/serviços e 

prévia cotação de preços para as despesas realizadas; 

B.6.2. GASTOS COM COMBUSTÍVEL E CONTROLE DO USO DO 

VEÍCULO OFICIAL: falta de controle do uso do seu veículo oficial, com 

informações dos usuários, finalidade, datas e distâncias percorridas; 
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B.6.3. TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS: 

durante o período de fevereiro de 2018 a maio de 2021, o órgão deixou 

de pagar as contas do serviço de água e esgoto ao SAAE de Ituverava, 

pagas integralmente apenas em junho de 2021, apenas com acréscimo 

da correção monetária; sede legislativa carece de Auto de Vistoria do 

Corpo de Bombeiros, dispõe de extintores de incêndio vencidos, sem tal 

item no Plenário da Câmara; 

B.6.4. MAPA DAS CÂMARAS: comparativo entre diferentes Câmaras 

de 12 municípios de porte semelhantes indica o maior gasto de despesa 

com pessoal, acima da média de similares em população e receita; 

PERSPECTIVA C: ANÁLISE DE CONTRATAÇÕES: único procedimento 

licitatório realizado não foi informado ao Sistema AUDESP; desrespeito 

às instruções do Tribunal; 

C.1. FORMALIZAÇÃO DAS LICITAÇÕES, INEXIGIBILIDADES E 

DISPENSAS: falta de processos apartados de Dispensa de Licitação, e 

referentes documentos agrupados em pastas separadas por mês, sem 

numeração de páginas, com informações de empenhos, notas fiscais e 

comprovantes de pagamento; ausência de documentação a respeito de 

autorização prévia do ordenador de despesa, atestado de recebimento 

dos bens/serviços e cotação prévia de preços; 

C.2. CONTRATOS: carência de pessoal capacitado para procedimentos 

de licitações; pregão presencial visando a aquisição de veículo zero km 

foi realizado pela Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura, em 

prejuízo à autonomia do legislativo e à separação dos poderes. 

D.1. CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÕES CONSTITUCIONAIS E 

LEGAIS RELACIONADAS À TRANSPARÊNCIA: portal eletrônico com 

demanda de ajustes para pleno atendimento das Leis de Transparência 

e Responsabilidade Fiscal, mormente quanto às informações dos cargos 
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e salários do exercício de 2021, e à publicação do Relatório de Gestão 

Fiscal (3º quadrimestre de 2021) com valores corretos. 

D.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA 

AUDESP: divergências entre dados informados pela Origem e aqueles 

apurados no AUDESP; 

E.3. LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TCESP: 

descumprimento de Instruções e recomendações da Corte. 

 

Demais do apontamento, a Fiscalização registrou 

transferências de duodécimos no montante de R$ 5.300.000,00 (cinco 

milhões e trezentos mil Reais), devolvidos ao Executivo o equivalente a 

13,12% dos recursos (R$ 695.509,91). 

 

Aferiu gastos legislativos totais no percentual de 

4,65% da soma de receitas tributárias e transferências da competência 

anterior, respeitado, assim, o limite do artigo 29-A, I, da CF/881 (7%; 

Emenda Constitucional nº 25/2000). 

 
No que respeita às despesas de pessoal anotou 

consumo de 1,8336% (R$ 3.375.379,77) da Receita Corrente Líquida, 

ajustadas, portanto, à regra do artigo 20, III, “a”, da Lei Complementar 

nº 101/002 (6%). Registrou, ainda, a conformidade dos depósitos de 

                     

 
1 Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios 
dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os 
seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências 
previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no 
exercício anterior:  
I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) 
habitantes; 
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encargos sociais (INSS; RPPS), e o direcionamento de 53% da receita 

bruta do exercício à Folha de Pagamentos (R$ 2.624.039,36), a termos 

da baliza do artigo 29-A, § 1º, da CF/883 (70%). 

 

Ratificou consonante aos ditames constitucionais 

a remuneração dos agentes políticos4 (Presidente e Vereadores: R$ 

                                                            
2 Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes 
percentuais: 
III - na esfera municipal: 
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, 
quando houver; 
 
3 Art. 29-A. [...] 
§ 1º  A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com 
folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000). 
 
4 Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o 
interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara 
Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta 
Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 
VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em 
cada legislatura para a subsequente, observado o que dispõe esta Constituição, 
observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes 
limites máximos: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  
VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o 
montante de cinco por cento da receita do Município; 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
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5.247,00), sem alterações por revisão geral anual, e ausentes notícias 

de recebimentos indevidos, acúmulos irregulares de cargos ou funções 

públicas, ou pendências na entrega das declarações de bens. 

 

Oportunizados o contraditório e a ampla defesa5, 

o responsável carreou justificativas e documentos (eventos 52 e 55). 

 

Para o Ministério Público de Contas (evento 

48) obstam a aprovação das contas: a previsão de duodécimos superior 

às reais necessidades do Legislativo (B.1.1); as atribuições do cargo de 

“Assessor Geral” dissonantes ao artigo 37, inciso V, da CF/88 (B.5.1); 

falhas na gerência das despesas de adiantamento (B.6.1). Conclui pela 

irregularidade (artigo 33, III, “b”, LCE 709/93), com proposta de multa 

(artigos 36, parágrafo único, e 104, I e II, LCE 709/93) e oportunas 

recomendações6. 

                                                            

incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder 
o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no 
Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o 
subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 
subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 
 
5 Notificação publicada no Diário Oficial em 07 de julho de 2022 (evento 37). 

6 Como consta do Parecer de MPC:  

1. Item A.1 – aperfeiçoe o sistema de planejamento de políticas públicas, 
conferindo-lhe maior legitimidade mediante incentivo à participação popular nas 
audiências públicas de debates do PPA, LDO e da LOA, em cumprimento ao 
disposto artigo 48, § 1º, inc. I, da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

2. Item A.2 – aprimore as peças de planejamento, de modo a detalhar os programas 
e as ações de governo com indicadores e metas estimadas e efetivamente 
realizadas, conforme disposto no artigo 1º, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
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Registro dos julgados precedentes: 

 

EXERCÍCIO PROCESSO DECISÕES 

2020 TC-3871/989/20 
Regularidade. 

Conselheiro Robson Marinho. 
Trânsito em Julgado em 18 de novembro de 2022. 

2019 TC-5523/989/19 
Regularidade. 

Conselheiro Dimas Ramalho 
Trânsito em Julgado em 28 de janeiro de 2022. 

2018 TC-5182/989/18 
Regularidade. 

Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo. 
Trânsito em Julgado em 14 de fevereiro de 2022. 

 

É o relatório. 

GCMAB 

ADS 

                                                            

3. Itens B.4.1, B.5.1 e D.2 – alimente o Sistema AUDESP com dados fidedignos, 
atendendo aos princípios da transparência e da evidenciação contábil (art. 1º da 
LRF e art. 83 da Lei 4.320/1964), observando o Comunicado SDG 34/2009; 

4. Item B.6.2 – institua controle eficaz quanto aos gastos de combustíveis com a 
finalidade de aferir o seu uso no interesse público, com economicidade e 
razoabilidade; 

5. Item B.6.3 – adote providências efetivas visando à obtenção do Auto de Vistoria 
do Corpo de Bombeiros (AVCB - Decreto nº 63.911, de 10/12/2018), bem como 
atualize o controle de bens patrimoniais móveis, em atendimento aos art. 94 e 96 da 
Lei 4.320/1964; 

6. Item C.1 – observe com rigor os ditames da Lei de Licitações e Contratos, 
procedendo com a devida pesquisa de preços; 

7. Item C.2 – providencie a contratação de pessoal especializado para realizar as 
licitações; 

8. Item D.1 – adote medidas efetivas quanto à adequação do site do órgão, visando 
a dar fiel cumprimento ao disposto na Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011). 
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TC-006566.989.20-8 

 

VOTO 

 

 

Contas da CÂMARA MUNICIPAL DE ITUVERAVA, 

relativas à competência de 2021. 

 

MAPA DAS CÂMARAS MUNICIPAIS (2021) 

População:  
42.259 habitantes 

Vereadores: 13 
Receita Municipal Própria:  

R$ 24.413.065,74 

Despesa Legislativa Total (exceto despesa de capital): R$ 4.415.748,59 

Despesa Legislativa per capita (exceto despesa de capital): R$ 104,49 

DADOS DO MUNICÍPIO (RELATÓRIO SMART - AUDESP) 

Região Administrativa:  
FRANCA 

Porte do Município (2021):  
MÉDIO 

 

SÍNTESE DO APURADO RESULTADOS 

Despesas Totais do Legislativo (art. 29-A, CF/88) 4,65% 

Gastos com Folha de Pagamento (art. 29-A, § 1º, CF/88) 53% 

Despesas de Pessoal (art. 20, III, “a”, LRF) 1,8336% 

Execução Orçamentária 
Devolução de 13,12% 

(R$ 695.509,91) 

Remuneração dos Agentes Políticos Em ordem 

Encargos Sociais Em ordem 

 
 

Na conformidade do acima exposto e malgrado 

pontuais ocorrências, confirmam-se da instrução dos autos equilíbrio na 

administração dos recursos, observância dos limites fixados às despesas 



 

 9 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
       GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI 

legislativas, e escorreita gestão de recursos humanos e correspondentes 

dispêndios. 

 

Em que pese satisfatórios os esclarecimentos da 

Origem para deslindar críticas e demonstrar medidas de regularização 

de apontamentos, expeçam-se recomendações ao Executivo para:  

 

● aperfeiçoamento dos trâmites e critérios de elaboração dos prospectos 

orçamentários, com profícua divulgação das audiências públicas para a 

ampliação da participação popular, bem assim definição de indicadores 

que possibilitem adequada aferição de metas previstas e alcançadas 

(A.1; A.2);  

● definição orçamentária ajustada às reais necessidades do Legislativo, 

para evitar o represamento de verbas passíveis de direcionamento a 

demandas municipais prioritárias (B.1.1); 

● análise face ao indicativo de maior despesa de pessoal per capta (R$ 

104,49), tendo em vista o melhor equacionamento perante a média de 

municípios de aproximada faixa populacional (R$ 53,76)7 – (B.6.4); 

● inserção de registros fidedignos no Sistema AUDESP e manutenção de 

dados atualizados no sítio eletrônico institucional, em estrita obediência 

aos princípios de Transparência e Evidenciação Contábil (B.4.1; C; D.1; 

D.2); 

                     
7 Comparativo com municípios de semelhante faixa populacional (Portal BI): 
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● aprimoramento da sistemática de adiantamentos, para a adequada 

formalização das despesas mediante satisfatórios registros documentais 

(B.6.1); 

● criterioso registro de uso dos veículos oficiais, com especificação de 

responsáveis, destinos, rotas, finalidades, datas, horários, participantes 

e abastecimento, informações necessárias para legitimação do interesse 

público (B.6.2); 

● execução de procedimentos licitatórios consonantes à disciplina da Lei 

de Licitações, notadamente quanto à prévia cotação de mercado (C.1); 

● avaliação sua composição funcional tendo em vista a disponibilidade 

de servidor capacitado à condução de procedimentos licitatórios (C.2); 

● fiel cumprimento de prazos, normativos, instruções e deliberações da 

Corte de Contas (E.3). 

 

Deverá a Fiscalização confirmar a efetividade de 

intervenções corretivas noticiadas em relação ao quadro de pessoal 

(adequação das atribuições do cargo de Assessor Geral; item B.5.1); à 

gestão da frota de veículos oficiais (adoção de efetivo controle de 

abastecimento de combustíveis e uso das unidades; item B.6.2), e; às 

ocorrências da sede legislativa (instalação de extintores e medidas para 

obtenção do AVCB; item B.6.3). 

 

Estas as considerações, nos termos do artigo 33, 

inciso II, da Lei Complementar nº 709/938, voto pela regularidade das 

Contas da CÂMARA MUNICIPAL DE ITUVERAVA do exercício de 2021. 

 

                     

8 Artigo 33 - As contas serão julgadas: 
II regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta 
de natureza formal, de que não resulte dano ao erário. 
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Consoante artigo 35 da mesma apostila legal9, 

dê-se a quitação ao responsável, senhor Marcos Advincula Joazeiro. 

 

É como voto. 

GCMAB 

ADS 

 

                     

9 Artigo 35 - Quando julgar as contas regulares com ressalva, o Tribunal de Contas 
dará quitação ao responsável e lhe determinará, ou a quem lhe haja sucedido, a 
adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades ou faltas 
identificadas, de modo a prevenir a ocorrência de outras semelhantes. 


